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RESUMO 
 
O artigo a seguir busca contextualizar o mais variados arranjos familiares na atual 
sociedade contemporânea, dirimindo duvidas e questões sobre o modo como os novos 
modelos familiares são tratados e pleiteados nos tribunais judiciários, aprofundando 
como a psicologia jurídica poderia contribuir para sanar melhor a compreensão sobre 
a aplicação da psicologia no âmbito do direito de família, elucidando assim, conflitos 
em questão. O artigo em questão foi proposto com base em estudos, através de livros 
científicos, sites relacionados ao tema, e demais meios para se obter informações. 
Através dos meios obtidos para estudo do tema proposto, verificou-se grande avanço 
da sociedade com relação as novas configurações familiares, obtendo-se assim, vasto 
conhecimento do tema proposto. 
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ABSTRACT 
 
The following article seeks to contextualize the most varied prehistoric and current 
arrangements in the judicial courts, deepening the way in which the most recent 
people are treated and pleaded in the judicial courts, applications of psychology in the 
extension of family law, thus elucidating conflicts in question. The article in question 
was proposed based on studies, through scientific books, related websites, and other 
means to obtain information. Through the didactic means for the study of the theme, 
it was verified the great advance of the society with respect to the new learning 
technologies, obtaining, thus, a vast knowledge of the proposed theme. 
 
Key-words: Family Models; Affect; Sexuality, Courts. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
As novas relações familiares são motivos de vitória, diante de tantas discussões 
e progressões sobre o assunto, ao se falar sobre os novos arranjos familiares, não se 
pode deixar de mencionar a importância que os tribunais judiciários exercem sobre o 
tema, além do mais, os mesmos são os responsáveis por corroborar sobre a 
importância familiar na sociedade brasileira. As novas configurações familiares têm se 
tornado um processo natural e consequentemente inevitável, obtidas a partir destas 
alterações. 
O objetivo do artigo em questão busca, através dos estudos realizados em 
diversas obras, preconizar que os novos arranjos familiares devem ser questão de 
discussão e dialogo por parte dos indivíduos que assim integram a coletividade social. 
Os novos modelos famílias são impetrados baseados não somente na família patriarcal 
ou no casamento tradicional, as novas relações familiares e sua composição estão 
relacionadas ao prazer do ‘estar junto’, que se constitui de uma emoção compartilhada, 
arquitetada no cotidiano, principalmente pelo afeto, em que boa parte preza pela boa 
convivência e amor entre o grupo familiar. 
 
I. A FAMÍLIA BRASILEIRA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 EM RELAÇÃO AO 
ATUAL CÓDIGO CIVIL (2002) 
 
Primordialmente a legislação brasileira que tratou com mais profundidade o 
tema família e o matrimônio foi o Código Civil Brasileiro de 1916. Sua legalidade 
encontrava-se na conservação do casamento civil, sem mencionar nada sobre o 
casamento religioso, como pode ser visto no art. 229 do Código Civil/02, o qual diz que 
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“criando a família legítima, o casamento legitima os filhos comuns, antes dele nascidos 
ou concebidos”. 
O Código Civil resguarda fielmente as tradições, como ao estado social, união, 
o regime de comunhão universal, elenca no art. 233 o que cabia ao marido:  
 
Art. 233: O marido é o chefe da sociedade conjugal. Compete-lhe: I. a 
representação legal da família; II- a administração dos bens comuns e dos 
particulares da mulher, que ao marido competir administrar em virtude do 
regime matrimonial adotado, ou de pacto antenupcial (arts. 178, § 9º, I, c, 274, 
289, I e 311); III- o direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 46 e 
233, n. IV); IV - O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência 
fora do teto conjugal (arts. 231, II, 242, VII, 243 a 245, II e 247, III); V- prover a 
mantença da família, guardada a disposição do art. 277. (CC, 2002) 
 
O Código se traduzia a um poder excessivo exercido pelo marido, que tinha 
sobre os filhos e a esposa, o pátrio poder:  
 
Família romana assentava-se no poder incontrastável do pater famílias, 
“sacerdote, senhor e magistrado”, em sua casa – que se exercia sobre os filhos, 
a mulher e os escravos, multifortemente, permitindo-lhe dispor livremente 
das pessoas e bens, a ponto de se lhe reconhecer o jus vitae et neci. (...) A figura 
singular do pater famílias absorve inteiramente a dos outros membros do 
grupo. A esposa está in manu, perdurando o vínculo conjugal enquanto 
existisse a affectio maritalis. Os filhos são incapazes. Bens que adquirissem, 
pertenciam-lhe, salvo os que podiam constituir determinados pecúlios, 
ampliados no direito pós-clássico. Sobre os escravos exercia da domenica 
potestas. Monogamia e exogamia, a família romana traduz o patriarcado na 
sua expressão mais alta. (GOMES, 1998, p.39). 
 
No Código Civil atual, houve mudanças, visto por milhares como inovador, por 
inserir a igualdade dos cônjuges na relação da família matrimonial. Temos o art. 1.567 
do Código Civil com a nova perspectiva de poder familiar, o qual aduz que “a direção 
da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher, 
sempre no interesse do casal e dos filhos”. 
E junto ao artigo interior, o art. 1568 do Código Civil: Art. 1.568 “Os cônjuges 
são obrigados a concorrer, na proporção de seus bens e dos rendimentos do trabalho, 
para o sustento da família e a educação dos filhos, qualquer que seja o regime 
patrimonial.” 
No código civil de 1916 a família estava, como mencionado anteriormente, nas 
mãos do pai como elenca no art. 380 do Código Civil: “Durante o casamento, exerce o 
pátrio poder o marido, como chefe da família (art. 233), e, na falta ou impedimento 
seu, a mulher”. Porém, com o advento do novo código civil de 2002, o pátrio poder 
passou a ser poder familiar, isto é, ambos com cônjuges exercem juntos direitos e 
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deveres a criação e a educação dos filhos, em igualdade de condições, como fica 
estabelecido no art. 1.631 do Código Civil, expressando que “durante o casamento e a 
união estável, compete o poder familiar aos pais; na falta ou impedimento de um deles, 
o outro o exercerá com exclusividade”. 
O Código Civil de 1916 caracterizava-se também como sendo hierarquizado e 
biológico, isto é, indivíduos que apresentam um vínculo de consanguinidade, sendo 
nessa prescrição o envolvimento de todos aqueles que exibem a mesma genética. 
Como é o entendimento do art. 337: “São legítimos os filhos concebidos na constância 
do casamento, ainda que anulado (art. 217), ou mesmo nulo, se se contraiu de boa-fé 
(art. 221)”. 
No que se refere aos filhos, existia uma distinção entre filhos legítimos e 
ilegítimos, com o advento da Constituição em 1988, o art. 227 corrige desigualdades 
familiares: 
 
[...] 
§ 6º que os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.  
[…] 
 
Complementando o texto constitucional, o art. 1.596 do CC/2002 tem 
exatamente a mesma redação, consagrando ambos os dispositivos o princípio da 
igualdade entre filhos. Como ensina Flávio Tartuce (2017, p.23): 
 
Juridicamente, todos os filhos são iguais perante a lei, havidos ou não durante 
o casamento. Essa igualdade abrange também os filhos adotivos, os filhos 
socioafetivos e aqueles havidos por inseminação artificial heteróloga (com 
material genético de terceiro). Diante disso, não se pode mais utilizar as 
odiosas expressões filho adulterino ou filho incestuoso que são 
discriminatórias. Igualmente, não podem ser utilizadas, em hipótese alguma, 
expressões como filho espúrio ou filho bastardo, comuns em passado não tão 
remoto. Apenas para fins didáticos utiliza-se o termo filho havido fora do 
casamento, eis que, juridicamente, todos são iguais. Isso repercute tanto no 
campo patrimonial quanto no pessoal, não sendo admitida qualquer forma de 
distinção jurídica, sob as penas da lei. Trata-se, desse modo, na ótica familiar, 
da primeira e mais importante especialidade da isonomia constitucional. 
 
Sobre as questões descritas no Código Civil brasileiro de 1916, notou-se também 
que incriminavam a clandestinidade daqueles que preferiam por uniões livres, 
dispondo como fim a simples proteção a “família legítima”. Com o tempo isso foi 
alterado, na Constituição Federal presente no art. 226,3§: “Para efeito da proteção do 
Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade 
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familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”. Em 2002, também foi 
implantado no código civil, em seu art.1.723: 
 
É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a 
mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e 
estabelecida com o objetivo de constituição de família. § 1oA união estável não 
se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521 não se aplicando a 
incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato 
ou judicialmente; § 2oAs causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a 
caracterização da união estável. 
 
Contudo, o Código Civil de 2002 conduziu em termos de direito da família um 
grande alcanço, vez que consagrou uma diversidade de arranjos familiares, levando 
em conta as evoluções sociais que o país passou ao longo dos anos. Aderindo um 
conteúdo mais aprofundado e atual ao antecedente disponibilizado pelo Código Civil 
de 1916, incluiu princípios e normas constitucionais anteriormente não tratadas com 
afinco. 
 
II. OS NOVOS ARRANJOS FAMILIARES E A VISÃO JURÍDICA SOCIAL 
 
O que começa a se destacar nos novos arranjos familiares ou nas atuais “família 
plurais”, é o fato de que o afeto ganha muito mais destaque entre a família moderna 
passando a ser o fator indicador responsável pela união dos indivíduos, deixando 
assim, o “modelo” patriarcal de família em segundo plano. 
Dessa forma, é inegável que os novos arranjos familiares evoluíram, e ainda 
tendem a evoluir cada vez mais, prevalecendo sempre o afeto, a socioafetividade e a 
convivência no núcleo familiar. 
Assim, de acordo com a doutrinadora Maria Dias (2013, P. 42) “a lei nunca se 
preocupou em definir família. Limitava-se a identificá-la com o casamento. Esta 
omissão excluía do âmbito jurídico todo e qualquer vínculo de origem afetiva que leva 
à comunhão de vidas e embaralhamento de patrimônio”. 
Diante dos avanços obtidos pela sociedade, não se pode mais decretar apenas 
um modelo de família ou apenas uma forma de casamento, visto que o matrimônio ou 
o tradicional casamento realizado na igreja não é sinônimo de família perfeita e muito 
menos a única forma de se estabelecer um laço conjugal e familiar. 
 
III. ESPÉCIES DE FAMÍLIA 
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Assim, considerando os novos arranjos familiares implementados pelo avanço 
da sociedade, não se pode mais admitir uma única espécie de família, ou seja, o modelo 
considerado patriarcal visto como o mais conservador, onde se tem no núcleo familiar 
o pai, a mãe e os filhos, não pode mais ser considerado como o único vigente e 
existente. 
No decorrer do tempo surgiram diversos modelos e novas constituições 
familiares, onde as inúmeras possibilidades de uniões ganharam espaço e estão cada 
vez mais visíveis surgindo um novo conceito denominado entidade familiar. Dentre 
alguns, estão: 
 
a. Família Matrimonial  
 
 Ao se falar dos novos modelos de famílias ou dos novos arranjos familiares, não 
se pode deixar de mencionar primeiramente o modelo tradicional ou considerado 
patriarcal que é a família matrimonial. O ordenamento jurídico brasileiro herdou 
diversas peculiaridades do Direito Romano, entre elas esta os traços de um direito 
matrimonial, patriarcal, heterossexual etc. 
Por mais que o conceito de família não necessita que os indivíduos sejam 
casados ou possuam união estável, o casamento continua sendo o alicerce da família 
sendo uma união estável entre o homem e a mulher, com o objetivo de satisfazer-se e 
amparar-se mutuamente, constituindo a família.  
Desde a antiguidade, o requisito da dualidade dos sexos sempre foi essencial e 
existencial para os indivíduos firmarem casamento, sendo que há tempos o casamento 
homossexual seria considerado inexistente. Apesar de o casamento ainda ser visto 
como a união que mais protege e que é incentivada pelo Estado, a realidade fática 
demonstra que existem inúmeras possibilidades de uniões, baseadas principalmente 
no afeto, que merecem a proteção do estado de maneira igualitária. 
 
b. Família Monoparental 
 
 Entre as espécies de família o modelo monoparental merece um destaque maior, 
visto que a forma de composição familiar está protegida pela Constituição Federal 
tendo expressa menção no Art. 226. Contudo esse novo arranjo familiar já era visto na 
sociedade desde os tempos mais remotos onde a sociedade ainda tinha certo 
preconceito como relação a mãe solteira. Contudo o ordenamento jurídico estabelece 
que a entidade familiar pode ser formada por qualquer um dos pais e seus filhos. Com 
base nisso Dias assegura: 
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A Constituição, ao esgaçar o conceito de família, elencou como entidade 
familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes 
(CF 226 § 4º). O enlaçamento dos vínculos familiares constituídos por um dos 
genitores com seus filhos, no âmbito da especial proteção do Estado, atende a 
uma realidade que precisa ser arrostada. Tais entidades familiares receberam 
em sede doutrinária o nome de família monoparental, como forma de 
ressaltar a presença de somente um dos pais na titularidade do vínculo 
familiar (grifo nosso). (DIAS 2013 p.54) 
 
 
Assim, a escolha por criar um filho sozinho (a), seja por divórcio, seja por uma 
viuvez, ou até mesmo por uma inseminação artificial, independente da forma pela 
qual a família monoparental se origine, sempre será uma família, e por isso, deve ser 
respeitada e protegida pelo Estado. 
 
c. Família Pluriparental 
 
A família pluriparental é constituída por uma convivência familiar dos parentes 
colaterais, não importando a igualdade ou diferença do grau de parentesco entre eles. 
Assim é correto afirmar que tios e sobrinhos que convivem em família em um mesmo 
residencial constituem uma família pluriparental. 
De acordo com Berenice Dias: 
 
Também se encaixam no conceito de pluriparentalidade os vínculos que se 
estabelecem com mais de duas pessoas desempenhando as funções parentais. 
Estas são novas realidades cada vez mais frequentes, principalmente quando 
são utilizadas as modernas técnicas de reprodução assistida, em que mais de 
uma pessoa faz parte do processo procriativo (DIAS, 2008 p.90). 
 
d. Família Homoafetiva 
 
A família homoafetiva logo de início teve sua aceitação lenta e frágil, 
enfrentando muitos preconceitos por parte dos conservadores e até mesmo 
dificuldades na aceitação por parte da igreja cristã, onde até hoje existe certo 
preconceito do casamento entre pessoas do mesmo sexo. Alvo de muitas discussões os 
tribunais decretaram entendimento final consagrando e afirmando que é possível o 
casamento entre indivíduos do mesmo sexo, o que facilitou e tornando-se cada vez 
mais visível o casamento homoafetivo. Porém em uma pesquisa realizada no 
primeiro trimestre de 2013 pelo Instituto Data Popular, com 1.264 (mil duzentas e 
sessenta e quatro) pessoas em todo Brasil se constatou que 37% (trinta e sete por cento) 
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dos brasileiros não aceitariam um filho homossexual e 38% (trinta e oito por cento) se 
mostrou contra o casamento civil igualitário, discordando que casais homoafetivos 
possam ter os mesmos direitos de casais tradicionais. Ainda, Berenice defende a 
sexualidade como direito fundamental por ser aquele que acompanha o ser humano 
desde o nascimento: 
 
A sexualidade integra a própria condição humana. É um direito fundamental 
que acompanha o ser humano desde o seu nascimento, pois decorre de sua 
própria natureza. Como direito do indivíduo, é um direito natural, inalienável 
e imprescritível (DIAS, 2005 p.43). 
 
 Dessa forma, deve ser levado em consideração e principalmente respeitado o 
artigo 5º, caput e inciso I da CF: 
 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: I- homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 
 
Diante disso, Maria Helena Diniz e Carlos Roberto Gonçalves entendem que a 
natureza da união homoafetiva é de mera sociedade de fato. Negam a sua natureza 
familiar, mas não negam os seus efeitos jurídicos. Para eles a união homoafetiva 
produz efeitos apenas obrigacionais, sendo da vara cível a competência para julgar 
estas ações. Carlos Roberto Gonçalves cita o artigo 1363 do Código Civil, que trata 
sobre o contrato de sociedade.  
Contudo, durante vários anos, a prática homossexual na sociedade moderna era 
considerada como uma doença mental, ou seja, o indivíduo que não se enquadrava na 
família tradicional ou que ia contra os conceitos tradicionais da família era considerado 
como doente, constando inclusive no Código Internacional de Doenças – CID. 
Mascotte diz:  
 
Assim como na sociedade, no campo científico, o conceito de 
homossexualismo também sofreu alteração. Em 1985, deixou de constar a 
homossexualidade no art. 302 do Código Internacional das Doenças – CID – 
como uma doença mental. Na última revisão, de 1995, o sufixo "ismo", que 
significa doença, foi substituído pelo sufixo "dade", que significa modo de ser. 
(MASCOTTE, 2009, P. 01) 
 
Como avanço mais recente cita-se o texto do Projeto de Lei 2285/07, que traz 
expressas regulamentações acerca das uniões homoafetivas, visando inclusive revogar 
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a atual legislação familiar vigente, no intuito de estabelecer novas visões e atuações no 
Direito de Família Brasileiro. 
Com tudo isso percebe-se que não tardia o dia em que as uniões entre pessoas 
do mesmo sexo serão naturalmente tratadas pelo nosso Direito como famílias, o que 
levará a nossa sociedade não somente a aceitar, mas muito mais a respeitar a 
orientação sexual de todos os cidadãos, preconizando e respeitando sempre um dos 
maiores princípios constitucionais, qual seja, o da dignidade do ser humano. 
 
IV. A PSICOLOGIA NO ÂMBITO DO DIREITO: A IMPORTÂNCIA DA 
PSICOLOGIA JURÍDICA NA ESFERA DO DIREITO DE FAMÍLIA 
 
 No Brasil a prática psicológica jurídica passou a ser reconhecida pelo Conselho 
Federal de Psicologia – CFP, apenas no ano 2000, no entanto, ela teve início em 1960, 
junto com o reconhecimento da profissão, por meio de trabalhos voluntários na área 
Criminal, na avaliação de pessoas em situação prisional e de adolescentes infratores. 
 Em torno de 1979, a atuação do psicólogo na esfera jurídica é estendida à área 
Civil, desenvolvendo trabalho voluntário e informal com famílias em vulnerabilidade 
econômico-social, no Tribunal de Justiça de São Paulo. 
 No início a psicologia Jurídica servia apenas para formular laudos baseados 
em diagnostico e testes psicológicos, para ajudar a instituição judiciária a formar uma 
decisão, mas ainda era pouco empregada no judiciário. 
 Entretanto com o passar dos anos se constata se uma importante comunicação 
entre a Psicologia e o Direito. Essa relação se deriva de uma necessidade, de buscar 
uma melhor compreensão dos aspectos legais e afetivo dos comportamentos dos seres 
humano. Silva conceitua a Psicologia Jurídica como: 
 
A atividade do psicólogo relativa à descrição dos processos mentais e 
comportamentais do sujeito, de acordo com as técnicas psicológicas 
reconhecidas, respondendo estritamente à demanda judicial, porém sem 
emitir juízo de valor. (SILVA, 2012, p.12) 
 
 
Atualmente, há uma grande demanda da sociedade em busca que o poder 
judiciário solucione todas os seus conflitos, e isso gera um acumulo de ações 
processuais, ocasionando a lerdeza do poder judiciário nas resoluções dos processos, 
como por exemplo, os conflitos de natureza familiar, que muitas vezes o que 
realmente motiva demanda pelo poder judiciário, não é apenas a busca pelo direito, 
mas sim a cicatrização das feridas deixadas pelos conflitos conjugais e familiares. 
Este seria o movimento de judicialização da vida, em que, de acordo com as 
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psicólogas Camilla de Oliveira e Leila Brito (2013, p. 33), Os cidadãos esperam que a 
Justiça legisle sobre todos os aspectos do viver, de forma que leis e processos passam 
a regular danos, afetos, interferências, humilhações. 
 Dessa forma destacamos a importância da psicologia jurídica na esfera do 
direito de família. A notável relevância de realizações de estudos, avaliações e perícias 
psicológicas, na tentativa de ajudar os próprios envolvidos a buscarem maneiras de 
solucionar os seus conflitos ou, ao menos, amenizá-los. Além do essencial auxilio ao 
magistrado em sua tomada de decisão em relação ao caso. 
 Consequentemente, verifica se a importância da intervenção profissional em 
apoio psicológico aos filhos de casais em processo de separação da sociedade conjugal 
ou da união estável. Os filhos, certamente, são os mais vulneráveis e os que mais 
precisam ser amparados, durante a litigiosidade judicial dos pais.   
 As avaliações psicológicas são instrumentos cada vez mais fundamentais nas 
demandas judiciais de famílias, onde há discussões a respeito do exercício do poder 
familiar. E deve ser levando em conta os interesses e necessidades de crianças, 
adolescentes e, também, dos adultos.  
É ponderável registrar que a noção fundamental de “interesse da criança”, 
constante do art. 3º da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas (26.01.1990), é havida como consideração 
primordial em todas as decisões que lhe concerne, inclusive pelos tribunais, o que leva 
à inarredável conclusão da imperativa avaliação psicológica dos impactos que o 
processo litigioso de separação dos pais tem em face dos filhos, a tanto que defende-
se, ademais, a necessária ouvida destes últimos em tais processos que, 
reconhecidamente, lhe interessam.    
 Vale ressaltar a importância dos vínculos parentais, seja qual for a configuração 
familiar que se apresente, é fundamental para qualquer criança a manutenção dos 
vínculos parentais, o convívio equilibrado com ambos os pais, juntos ou separados. 
Cabe também uma palavra importante acerca da Guarda Compartilhada como forma 
de preservação dos vínculos familiares: exige amadurecimento e diálogo por parte dos 
pais, bem como recursos internos para prover as necessidades afetivas das crianças 
após a separação. A criança que convive sob a égide da Guarda Compartilhada 
apresenta maior capacidade de estruturação de vínculos, porque se sente segura com 
a permanência, o que lhe estrutura uma base importantíssima para o desenvolvimento 
psicológico futuro.   
 Podemos ainda evidenciar as mudanças do novo Código de Processo Civil, a 
respeito do psicólogo jurídico, que inquestionavelmente trouxe a inegável valorização 
dos aspectos subjetivos, afetivos, relacionais e da Psicologia, com a valorização das 
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perícias, devendo o juiz contar inclusive com o acompanhamento de especialistas nas 
audiências. O código trouxe também a valorização da dinâmica colaborativa da 
conciliação e a mediação são reflexo dessa mudança, e devem ser mais do que 
encorajados os procedimentos que contem com profissionais da Psicologia não só na 
função de peritos, e mesmo de mediadores, mas também que contem com a 
colaboração dos assistentes técnicos, imprimindo-se uma dinâmica cooperativa nas 
pericias psicológicas. Tudo em benefício de uma prestação jurisdicional em que a 
colaboração dos operadores do Direito e dos operadores da saúde — e desses entre si 
— tragam a necessária eficácia às delicadas demandas que tocam ao Direito de Família. 
 
V. A LEI E OS ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS EM RELAÇÃO À ATUAL 
PLURALIDADE FAMILIAR 
  
Por muito tempo, o conceito de família foi visto de forma singular, ou seja, 
mulher – homem – filhos, assim como já tratado neste artigo. Ao decorrer do tempo, 
com a evolução das relações de comunicação e afeto na sociedade, a pluralidade tomou 
conta desse entendimento, deixando de lado o conceito de família como um resultado 
da natureza, passando a tratar como uma cultura e, diante de tantas alterações, o 
judiciário não poderia omitir-se do reconhecimento dessas. Nesse sentido, fica 
entendido que cada cidadão tem o direito de escolher a composição de sua família, 
devendo o Estado regular e proteger essas relações, respeitando a dignidade da 
pessoa, garantindo proteção à família e os direitos das crianças e adolescente o direito 
à convivência familiar. A Constituição Federal/88 dispõe em seus artigos:  
 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado; Art. 
227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (CF, 88) 
 
Entre os diversos assuntos discutidos nesse teor, a união predominante em 
pauta é união homoafetiva, conhecida como uma relação entre pessoas do mesmo 
sexo. Em que pese não existisse Lei específica sobre esse status, a mesma passou a ser 
tratada como uma entidade familiar, a partir do dia 15 de maio de 2013, na qual o 
Conselho Nacional de Justiça (CNL) aprovou a resolução n. 175/2013 que obriga os 
cartórios do país a celebrar casamento civil e reconhecer a união estável homoafetiva, 
de autoria do ministro Joaquim Barbosa. Dispõe a resolução: 
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Art. 1º É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, 
celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento 
entre pessoas de mesmo sexo. Art. 2º A recusa prevista no artigo 1º implicará 
a imediata comunicação ao respectivo juiz corregedor para as providências 
cabíveis. 
 
Ainda no que tange à união homoafetiva, ao julgar o Recurso Extraordinário n.º 
477.554/AgR, a Relatoria do Ministro Celso de Mello ressaltou que:  
 
[…] ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de direitos nem 
sofrer quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo de sua orientação 
sexual. Os homossexuais, por tal razão, têm direito de receber a igual proteção 
tanto das leis quanto do sistema político-jurídico instituído pela Constituição 
da República, mostrando-se arbitrário e inaceitável qualquer estatuto que 
puna, que exclua, que discrimine, que fomente a intolerância, que estimule o 
desrespeito e que desiguale as pessoas em razão de sua orientação sexual. (…) 
A família resultante da união homoafetiva não pode sofrer discriminação, 
cabendo-lhe os mesmos direitos, prerrogativas, benefícios e obrigações que se 
mostrem acessíveis a parceiros de sexo distinto que integrem uniões 
heteroafetivas. (Precedentes: RE n. 552.802, Relator o Ministro Dias Toffoli, 
DJe de 24.10.11; RE n. 643.229, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 08.09.11; 
RE n. 607.182, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 15.08.11; RE 
n. 590.989, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 24.06.11; RE n. 437.100, 
Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 26.05.11, entre outros).  
 
Em Recurso Extraordinário 878.694, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
entendeu que tais uniões possuem caráter constitucional, restando claro controvérsia 
do artigo 1.7902 do Código Civil, o qual prevê direitos sucessórios distintos ao 
companheiro em relação aos outorgados do cônjuge no artigo 1.82932 do mesmo 
Código Civil. Tal recurso trata de violação à dignidade da pessoa humana, visto o 
tratamento discriminatório em relação à companheira da falecida, aonde os parentes 
distantes, que não teriam direito, concorreram à herança. A relatoria do Ministro 
Roberto Barroso reconheceu, por unanimidade, a repercussão geral constitucional, o 
qual no decorrente ano de 2016 foi reconhecida a inconstitucionalidade do artigo 1.790. 
Por fim, a professora Giselda Hironaka, diretora nacional do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família (IBDFAM) argumentou: 
                                                 
2 A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente 
na vigência da união estável, nas condições seguintes: I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota 
equivalente à que por lei for atribuída ao filho; II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-
lhe-á a metade do que couber a cada um daqueles; III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a 
um terço da herança; IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança.  
3 A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge 
sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória 
de bens; ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares; II - aos 
ascendentes, em concorrência com o cônjuge; III - ao cônjuge sobrevivente; IV - aos colaterais.  
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O artigo 1.790 é de feição extremamente retrógrada e preconceituosa, e a 
vigorosa maioria dos pensadores, juristas e aplicadores do direito tem 
registrado com todas as letras que o dispositivo é inconstitucional, exatamente 
porque trata desigualmente situações familiares que foram equalizadas pela 
ordem constitucional, como é o caso das entidades familiares oriundas do 
casamento e da união estável. 
 
Em ponto a se tratar sobre os direitos da criança e adolescente em relação às 
diversas possibilidades de reconhecimento de família, podemos citar as garantias do 
ECA, as quais se assemelham às garantias acima citadas em seu parágrafo §4º. Assim 
como a Lei, os Tribunais visam assegurar as garantias do menor em qualquer família 
que estejam inseridos, ou seja: biológica, afetiva (por adoção ou procedente de relações 
homoafetivas), bem como às outras já citadas. O art. 227, §6º, CF/88, diz que “os filhos, 
havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação”. 
 Assim, através dessa leitura, podemos concluir que a jurisprudência e a 
doutrina abrangem o assunto de multiparentalidade com o devido cuidado, 
garantindo os direitos de ambos os sujeitos envolvidos, já que essas podem ser 
delimitadas em virtude do afeto. Nesse sentido, a Ministra Nancy Andrighi se 
manifestou: 
 
“As uniões afetivas plúrimas, múltiplas, simultâneas e paralelas têm ornado 
o cenário fático dos processos de família, com os mais inusitados arranjos, 
entre eles, aqueles em que um sujeito direciona seu afeto para um, dois, ou 
mais outros sujeitos, formando núcleos distintos e concomitantes, muitas 
vezes colidentes em seus interesses. - Ao analisar as lides que apresentam 
paralelismo afetivo, deve o juiz, atento às peculiaridades multifacetadas 
apresentadas em cada caso, decidir com base na dignidade da pessoa 
humana, na solidariedade, na afetividade, na busca da felicidade, na 
liberdade, na igualdade, bem assim, com redobrada atenção ao primado da 
monogamia, com os pés fincados no princípio da eticidade”. (STJ - RECURSO 
ESPECIAL: REsp 1157273 RN 2009/0189223-0) 
 
CONCLUSÃO 
  
Por fim, o artigo em questão tratou tempestivamente sobre os novos arranjos 
familiares e o seu avanço na sociedade contemporânea, abordando novas ideias e 
definindo os novos modelos de famílias que estão cada vez mais pluralizados. O artigo 
em questão também se propôs a abordar as decisões deferidas dos tribunais judiciários 
acerca das denominadas “famílias plurais” expondo também a importância da 
psicologia jurídica na esfera do direito de família e o quanto a mesma se torna 
relevante na medida que as configurações familiares têm obtido grande avanço. 
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 Ainda, a partir deste trabalho, podemos concluir que o Código Civil de 2002, 
trouxe grandes inovações em termo de direito da família, aderindo a princípios e 
normais constitucionais, trazendo uma diversidade de arranjos familiares entre eles a 
igualdade dos cônjuges na relação da família matrimonial e a união estável.  
 Verificamos também que em alguns casos, não seria necessário recorrer ao 
poder judiciário, para solucionar conflitos estes que um profissional da área de 
psicologia seria mais capacitado para resolver. Desse modo não careceria a 
interferência do poder judiciário e resultaria em uma diminuição do acumulo de ações 
processuais e decorrência disso ocorreria uma celeridade nas resoluções dos processos.
 Portanto, os objetivos propostos foram cumpridos de forma exequível, de forma 
que através do tema conseguimos destacar a importância que o novo conceito de 
família traz a sociedade, no qual, não basta apenas identificar como as famílias se 
formam, mas compreender as dificuldades que os mesmos enfrentam. 
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